
RECURSO ESPECIAL Nº 2265466 - DF (2026/0115781-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : RENATA MENDES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : THIAGO CASTRO DA SILVA - DF037691
RECORRIDO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADOS : FELIPE AFFONSO CARNEIRO - DF022593

DANILO ARAGÃO SANTOS - SP392882

EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATOS
BANCÁRIOS.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA.  DESCONTO  EM  CONTA  CORRENTE.
CANCELAMENTO DE AUTORIZAÇÃO.  ÔNUS DA PROVA.  SÚMULA
83/STJ. AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR  PROVIMENTO  AO
RECURSO ESPECIAL. 
1. Não se verifica violação ao art. 489, § 1º, VI, do CPC quando o Tribunal de
origem decide a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, resolvendo os
pontos essenciais ao deslinde da causa, ainda que não adote a tese defendida
pela parte recorrente. 
2.  "O  sistema  processual  brasileiro  adotou,  como  regra,  a  teoria  da
distribuição estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar o
fato  constitutivo  do  direito  e  ao  réu  cabe  provar  o  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC)"  (AgInt no
AREsp 2.245.224/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023). 
3. No caso em exame, o Tribunal de origem concluiu que a recorrente não
logrou  êxito  em  comprovar  que  realizou  previamente  o  pedido  de
cancelamento  dos  descontos  pelos  canais  e  mecanismos  estabelecidos  pela
instituição  financeira,  limitando-se  a  enviar  notificação  extrajudicial  sem
prova de recusa ou de recebimento eficaz para o fim pretendido. 
4. Estando a conclusão perfilhada pela Corte Estadual em consonância com o
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, incide o óbice
da Súmula 83/STJ.
5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso especial
também pela  alínea  "c"  do  inciso  III  do  art.  105  da  Constituição  Federal,
ficando prejudicado o exame da divergência jurisprudencial. 
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2265466 - DF(2026/0115781-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : RENATA MENDES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : THIAGO CASTRO DA SILVA - DF037691
RECORRIDO : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADOS : FELIPE AFFONSO CARNEIRO - DF022593

DANILO ARAGÃO SANTOS - SP392882

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS
BANCÁRIOS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. DESCONTO EM CONTA CORRENTE.
CANCELAMENTO DE AUTORIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA.

. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGARSÚMULA 83/STJ
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não se verifica violação ao  § 1º, VI, do CPC quando o Tribunal de art. 489,
origem decide a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, resolvendo
os pontos essenciais ao deslinde da causa, ainda que não adote a tese
defendida pela parte recorrente.
2. "O sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da
distribuição estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar
o fato constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo,

(AgInt nomodificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC)" 
, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,AREsp 2.245.224/SP

Quarta Turma, julgado em  DJe de . 16/10/2023,  20/10/2023)
3. No caso em exame, o Tribunal de origem concluiu que a recorrente não
logrou êxito em comprovar que realizou previamente o pedido de
cancelamento dos descontos pelos canais e mecanismos estabelecidos pela
instituição financeira, limitando-se a enviar notificação extrajudicial sem
prova de recusa ou de recebimento eficaz para o fim pretendido.
4. Estando a conclusão perfilhada pela Corte Estadual em consonância com o
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, incide o óbice
da . Súmula 83/STJ
5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso especial
também pela alínea "c" do inciso III do  da Constituição Federal, art. 105
ficando prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por RENATA MENDES DE OLIVEIRA

fundado no  III, “a” e “c”, da Constituição Federal contra v. acórdão do TJ, assim art. 105,
ementado:
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"DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER.
CANCELAMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE DÉBITOS EM CONTA
CORRENTE. RESOLUÇÃO  DO BACEN. RECURSO4.790/2020
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação interposta contra sentença
que julgou improcedente o pedido em ação de obrigação de não fazer, em
que a autora requereu o cancelamento da autorização de descontos em sua
conta corrente por meio de notificação extrajudicial, com fundamento no
Tema 1085 do STJ e na Resolução  do BACEN. II. QUESTÃO EM4.790/2020
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em aferir a regularidade dos
descontos realizados na conta da  após o requerimento deautora/apelante
cancelamento da autorização para desconto. III. RAZÕES DE DECIDIR 3.
Descontos de parcelas de empréstimos em conta corrente são lícitos desde
que previamente autorizados pelo mutuário. 4. A Resolução  do4.790/2020
BACEN assegura ao titular da conta o direito de cancelar a autorização de
débitos. 5. Na hipótese, a parte autora não comprovou a recusa da ré em
atender ao pedido de cancelamento, nem a abrangência dos contratos
envolvidos. IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Recurso conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: '1. A Resolução  do BACEN assegura ao4.790/2020
titular da conta o direito de cancelar a autorização de débitos. 2. Cabe ao
autor comprovar a recusa da instituição financeira em atender ao pedido de
cancelamento.'"

 
Em suas razões recursais, a recorrente alega violação aos arts. 489, § 1º, VI, e 927,

III, do Código de Processo Civil.
Sustenta que:
i) houve falta de fundamentação, porque o acórdão recorrido afasta a aplicação do

precedente repetitivo sobre a matéria sem realizar distinção específica nem justificar superação.
A decisão exige prova da recusa do banco, mas não enfrenta o núcleo do precedente que
reconhece a revogabilidade da autorização de débito em conta e sua incidência ao caso.

ii) há desrespeito à obrigatoriedade de observância dos precedentes qualificados,
pois o Tribunal local não aplica a tese firmada em repetitivo, que afirma a licitude dos descontos
enquanto perdurar a autorização e, por consequência, a faculdade de o mutuário cancelar a
autorização. A recorrente afirma que a revogação é direito potestativo e independe de anuência
da instituição.

iii) houve indevida exigência de prova pelo consumidor quanto à recusa do banco,
invertendo o ônus probatório e contrariando a lógica da revogabilidade da autorização. A
recorrente afirma que, tendo comunicado o cancelamento e havendo continuidade de débitos,
competia ao banco demonstrar o acatamento tempestivo, não ao consumidor provar a negativa.

iv) há dissídio jurisprudencial específico, pois o entendimento recorrido diverge de
julgado do Superior Tribunal de Justiça que afasta a interpretação restritiva do cancelamento e
afirma a irrelevância do reconhecimento prévio da autorização quando a própria instituição é
credora e depositária.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 558-563).
É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece prosperar.
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Inicialmente, rejeita-se a alegada violação ao  § 1º, VI, do Código de art. 489,
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem analisou os pontos essenciais ao deslinde da
controvérsia, dando-lhes robusta e devida fundamentação, não havendo que se falar, portanto,
em emprego de conceitos jurídicos indeterminados sem a devida particularização do caso
concreto.

Sobre esse ponto, impende salientar que a remansosa jurisprudência desta eg. Corte é
no sentido de que não há omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a
controvérsia de maneira sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.
Nesse sentido, destacam-se recentes julgados:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. DOCUMENTOS
JUNTADOS AOS AUTOS. AFASTAMENTO DAS CONCLUSÕES.
REEXAME FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 1.022, parágrafo único, I e II, e 489, § 1º do
CPC, quando o tribunal de origem decide, de modo claro, objetivo e
fundamentado, as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, embora
sem acolher a tese do insurgente.
(...)
7. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , relator MINISTRO REsp n. 2.038.626/PR  JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)NORONHA  12/2/2025,  17/2/2025,
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
REQUERENTE.
1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, portanto, deve
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.
Precedentes.
(...)
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , relator MINISTRO , AREsp n. 2.508.561/SP  MARCO BUZZI
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 31/3/2025,  4/4/2025,

 
Acerca das questões ventiladas no recurso especial, não se verifica no caso em

apreço violação ao  III, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem, art. 927,
soberano na análise do caderno fático-probatório dos autos, concluiu que, embora tenha
reconhecido que é ilegal a continuidade dos descontos dos empréstimos contraídos pelo devedor
após o pedido de cancelamento dos descontos junto ao banco credor, a recorrente não logrou
êxito em comprovar que realizou previamente o referido pedido de cancelamento perante o
recorrido, senão vejamos (fls. 343-346):

"A controvérsia cinge-se a aferir a regularidade dos descontos realizados
na conta da  a partir do alegado cancelamento daautora/apelante,
autorização para desconto anteriormente dada à parte ré/apelada.

A relação jurídica entre as partes é consumerista, pois se enquadram nos
conceitos de consumidor e fornecedor previstos nos artigos 2º e 3º do CDC.

Inicialmente, é certo que são lícitos os descontos de parcelas de
empréstimos bancários em conta corrente, ainda que utilizada para
recebimento de salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e
enquanto a autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a
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limitação prevista no § 1º do º da , que disciplina os art. 1  Lei n. 10.820/2003
empréstimos consignados em folha de pagamento (R Esp repetitivo 

 - TEMA 1.085).1.863.973/SP
(...)
Portanto, após o requerimento do consumidor, quaisquer novos descontos

– referentes aos empréstimos descontados na conta bancária - se mostram
ilegítimos, razão pela qual devem ser devolvidos os valores debitados
indevidamente.

(...)
No presente caso, a parte  ajuizou a ação em  eautora/apelante  14/1/2025

afirma, na inicial, ID 72854274, que formalizou o pedido de cancelamento em
 por meio de notificação extrajudicial dirigida ao Diretor20/12/2024,

Executivo de Varejo, encaminhada por meio dos Correios (ID 72854278),
mas informa não ter obtido resposta da instituição financeira. Ademais,
juntou aos autos comprovação de descontos em sua conta bancária em
6/1/2025.

Em contestação, ID 72854471, a instituição financeira alegou que 'o
banco foi notificado extrajudicialmente para suspender os débitos. No dia

 (antes da propositura da ação) foram inibidos todos os débitos,09/01/2025
referentes aos contratos de crédito parcelado. Foram deixados de fora os
contratos referentes a Antecipação do 13º salário, e férias, solicitado pela
cliente, tendo em vista que estas opções são de antecipação e de única
prestação.' No entanto, não juntou documentação comprovando a efetivação
da suspensão dos débitos.

Em réplica, ID 72854474, o  não se manifestou sobre aautor/apelante
alegação de que os débitos já haviam sido suspensos antes do ajuizamento da
ação, limitando-se a requerer, de forma genérica, 'que sejam rechaçados os
argumentos apresentados na contestação, bem como o acolhimento de todos
os pedidos elencados na exordial.'

Dos documentos juntados aos autos, não é possível comprovar a recusa da
ré em atender ao estabelecido na Resolução n.  do Banco Central do4.790/20,
Brasil, uma vez que a parte autora não demonstrou ter se utilizado dos canais
e mecanismos estabelecidos pela instituição para esse procedimento,
limitando-se a enviar a referida notificação extraoficial. Ademais, não está
claro se a pretensão de suspensão alcança contratos de natureza diversa
daqueles abrangidos pela mencionada resolução.

Ressalte-se que, neste caso, não houve inversão do ônus da prova. Assim,
o autor não se desincumbiu do ônus da prova que lhe incumbe (art. 373, inc.
I, do CPC), uma vez que se limita à alegação de que o réu descumpriu o
pedido de cancelamento da autorização de débitos em conta, sem juntar aos
autos elementos que evidenciem o alegado."

 
Nesse ponto, a decisão está de acordo com o entendimento desta Corte Superior, no

sentido de que cabe ao autor provar o fato constitutivo de seu direito e ao réu cabe provar o fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC) - (AgInt no

, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgadoAREsp 2.245.224/SP
em  DJe de . A propósito: 16/10/2023,  20/10/2023)

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. DANOS MORAIS. PRESENÇA DE CORPO ESTRANHO
EM BEBIDA. DISTRIBUIÇÃO DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO. ÔNUS
DO AUTOR. . AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO MÍNIMA. SÚMULA 83/STJ
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. 'O sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da
distribuição estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar
o fato constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo,
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modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC)' (AgInt no
, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,AREsp 2.245.224/SP

Quarta Turma, julgado em  DJe de . 16/10/2023,  20/10/2023)
2. Conforme entendimento desta Corte Superior, a inversão do ônus da prova
não exime a parte autora da prova mínima sobre os fatos constitutivos do seu
direito.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro , AREsp n. 2.407.219/PR  RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de  g.n.) 29/4/2024,  2/5/2024,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  DO CÓDIGO DE ART. 1.022
PROCESSO CIVIL. NÃO CONFIGURADA. ÔNUS DA PROVA. ART. 373
DO CPC. CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DO ART. 1.015
CPC. PRECEDENTES. DIFERENÇA NO CASO DOS AUTOS. REGRA
ESTÁTICA DO ÔNUS DA PROVA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE
ORIGEM. MATÉRIA FÁTICOPROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que,
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos
pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral
a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela agravante.
2. Sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da distribuição
estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar o fato
constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC).
3. Para dar concretude ao princípio da persuasão racional do juiz, contudo,
foi introduzida a faculdade de o magistrado, no exercício dos poderes
instrutórios que lhe competem (art. 370 do ), atribuir o ônus da CPC/2015
prova de modo diverso entre os sujeitos do processo quando diante de
situações peculiares (art. 373, § 1º, do ), denominada pela doutrina CPC/2015
de 'teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova'. Precedentes.
4. É cabível o agravo de instrumento nas hipóteses de distribuição judicial do
ônus da prova, assim como nas situações em que há inversão autorizada pelo
legislador.
5. Na hipótese dos autos, contudo, o Tribunal de origem entendeu, em razão
das provas, documentos e autos da origem apresentados, que efetivamente
não houve inversão do ônus probatório.
6. Não sendo o caso de inversão ou redistribuição do ônus probatório, mas
simples aplicação da regra estática da prova, não é cabível o agravo de
instrumento previsto no inciso XI, do  do Código de Processo Civil. art. 1.015
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.245.224/SP  MARIA ISABEL

 Quarta Turma, julgado em  DJe de  -GALLOTTI,  16/10/2023,  20/10/2023
sem grifo no original).

 
Assim, estando a conclusão perfilhada pela Corte Estadual em consonância com o

entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, incide, na espécie, o óbice da Súmula 83/STJ
.

Ademais, diante da narrativa do acórdão recorrido, é evidente que a controvérsia foi
solvida sob premissas fáticas, revelando a inadmissibilidade do reclamo, porquanto, para se
suplantar a conclusão a que chegou a Corte de origem, seria necessário revisitar o substrato
fático-probatório da causa, providência vedada a este Tribunal, na via eleita pelo recorrente, nos
exatos termos da Súmula 7 do STJ.
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Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO  DO . INVERSÃO DO ÔNUS DA ART. 489  CPC/2015
PROVA. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA DAS
ALEGAÇÕES VERIFICADAS. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA.
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso, o eg. Tribunal de origem consigna a existência de prova inicial
do fato constitutivo do direito do autor, bem como dos requisitos de
hipossuficiência e verossimilhança a autorizar a inversão do ônus da prova.
2. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido
demandaria o revolvimento de suporte fáticoprobatório dos autos, o que é
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste
Pretório.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro , AREsp n. 1.813.990/PR  RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de ) 16/8/2021,  16/9/2021.

 
Nesse sentido: "O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão

recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das
" (AgRg nopremissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita )(Súmula n. 7/STJ

, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de .REsp n. 1.773.075/SP  7/3/2019)
Por fim, destaco que “a incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o

”,recurso especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição Federal art. 105
ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial (AgInt no

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1.900.682/SP
 DJe de . No mesmo sentido:29/3/2021,  6/4/2021)
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE
AVALIAÇÃO E IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
PRECLUSÃO. MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS ANTERIORMENTE. DECISÃO
MANTIDA.
1. Deve ser reconhecida a preclusão a respeito da tese de nulidade do laudo
de avaliação quando a parte, intimada da decisão, opta por não interpor o
recurso cabível.
2. A falta de impugnação do recorrente ao único fundamento adotado pelo
acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso, nos termos da
Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, as matérias já decididas
anteriormente no processo estão sujeitas à preclusão, ainda que sejam de
ordem pública.
4. No caso, alterar a conclusão do Tribunal de origem sobre o preenchimento
dos requisitos para caracterização do imóvel como bem de família exigiria o
reexame de fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso
especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.862.189/GO  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.GALLOTTI  27/10/2025,  3/11/2025,
n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM MEDIDA
INFERIOR À ACORDADA. VENDA AD MENSURAM. HIPÓTESE QUE
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CONTA COM REGRAMENTO DECADENCIAL IDENTIFICADO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGANADO. RAZÕES
DE RECORRER DISSOCIADAS. . INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF
APLICAÇÃO DO  DO CC. INTERPRETAÇÃO CONFORME O ART. 501
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. . APLICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO. PREJUÍZO.
(...)
2. A impossibilidade de compreensão da argumentação oferecida pela
recorrente atrai o óbice da  ('É inadmissível o recurso Súmula n. 284/STF
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia').
(...)
4. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
5. O dissídio não pode ser conhecido, seja pela deficiência do cotejo
analítico apresentado, seja porque os mesmos óbices impostos à admissão
do recurso pela alínea "a" do  da CF impedem a análise recursal art. 105
pela alínea 'c' do mesmo dispositivo constitucional, ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei
federal apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.831.183/SP  HUMBERTO

, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)MARTINS  16/6/2025,  23/6/2025,
 
Com essas razões, verifica-se que o apelo nobre não merece prosperar.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem,

determino a sua majoração, em desfavor das partes recorrentes, no importe de 10% (dez por
cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57310966 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 01:24:53
Código de Controle do Documento: b2b5847d-37b3-4fe2-8993-6f6e6de915e9


